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AMOSTRA

Para compreender melhor a compreensão e interpretação 
de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS, COM IDENTIFICAÇÃO DE IDEIAS 
CENTRAIS E PERIFÉRICAS, INFERÊNCIAS E INTENÇÃO 

COMUNICATIVA

LÍNGUA PORTUGUESA
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AMOSTRA

A classificação de textos em tipos e gêneros é essencial para compreendermos sua estrutura linguística, função social e finalida-
de. Antes de tudo, é crucial discernir a distinção entre essas duas categorias.

 ▸ Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finalidade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 

apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão específico para se fazer a enunciação. 
Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e relações entre personagens, que ocorre em 
determinados espaço e tempo. É contado por um narrador, e se estrutura da seguinte 

maneira: 
apresentação > desenvolvimento > clímax > desfecho

TEXTO DISSERTATIVO-
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado ponto de vista, persuadindo o leitor a partir do 
uso de argumentos sólidos. Sua estrutura comum é: 

introdução > desenvolvimento > conclusão.

TEXTO EXPOSITIVO
Procura expor ideias, sem a necessidade de defender algum ponto de vista. Para isso, usa-

se comparações, informações, definições, conceitualizações etc. A estrutura segue a do 
texto dissertativo-argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO
Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, de modo que sua finalidade é descrever, ou 

seja, caracterizar algo ou alguém. Com isso, é um texto rico em adjetivos e em verbos de 
ligação.

TEXTO INJUNTIVO Oferece instruções, com o objetivo de orientar o leitor. Sua maior característica são os 
verbos no modo imperativo.

 ▸ Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhecimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 

da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, 
assim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
 ▪ Artigo;
 ▪ Bilhete;
 ▪ Bula;
 ▪ Carta;
 ▪ Conto;
 ▪ Crônica;
 ▪ E-mail;
 ▪ Lista;
 ▪ Manual;
 ▪ Notícia;
 ▪ Poema;
 ▪ Propaganda;
 ▪ Receita culinária;
 ▪ Resenha;
 ▪ Seminário.

TIPOLOGIA TEXTUAL: NARRAÇÃO, DESCRIÇÃO, DISSERTAÇÃO-ARGUMENTATIVA, EXPOSIÇÃO E INJUNÇÃO; GÊNE-
ROS TEXTUAIS E SUAS CARACTERÍSTICAS
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AMOSTRA

A informática é a área relacionada ao tratamento automático da informação por meio de recursos computacionais. Ela envolve 
computadores, programas, redes, dispositivos digitais e sistemas capazes de receber dados, processá-los, armazená-los e apresentar 
resultados úteis ao usuário. Em sentido amplo, a informática não está presente apenas em computadores pessoais, mas também 
em celulares, caixas eletrônicos, sistemas bancários, plataformas educacionais, equipamentos hospitalares, veículos, indústrias e 
diversos serviços digitais.

Para compreender a informática, é essencial diferenciar dado e informação. Dados são elementos isolados, como números, 
letras, símbolos ou registros sem interpretação imediata. A informação surge quando esses dados são organizados, processados e 
analisados dentro de um contexto. Por exemplo, uma lista de notas escolares contém dados; quando o sistema calcula médias, gera 
relatórios e indica o desempenho dos alunos, esses dados se transformam em informação útil.

 ▸Hardware e software

Partes física e lógica do sistema
Todo sistema computacional depende da integração entre hardware e software. O hardware corresponde à parte física do 

computador, isto é, aos componentes que podem ser tocados, conectados, substituídos ou reparados. Já o software corresponde à 
parte lógica, formada por programas, sistemas, aplicativos e instruções que orientam o funcionamento da máquina.

A tabela a seguir apresenta uma comparação didática entre esses dois elementos fundamentais.

Aspecto Hardware Software

Natureza Parte física do computador Parte lógica do computador

Forma de existência Pode ser tocado e visto fisicamente Existe como instruções, códigos e 
programas

Função Executar operações físicas e permitir 
interação

Controlar, organizar e orientar o hardware

Exemplos Monitor, teclado, mouse, processador, 
memória, HD, SSD e impressora

Sistema operacional, navegador, editor de 
texto, antivírus e aplicativos

Problemas comuns Quebra, superaquecimento, mau contato 
ou desgaste

Travamentos, vírus, incompatibilidade ou 
erro de atualização

Funcionamento integrado
Hardware e software são complementares. Um computador sem software é apenas um conjunto de peças sem orientação 

funcional. Da mesma forma, um software sem hardware não possui meio físico para ser executado. Assim, o funcionamento do 
computador depende da ação conjunta entre componentes materiais e instruções lógicas.

Hardware: Componentes Físicos do Computador

 ▸Conceito de hardware

Estrutura material do sistema computacional
Hardware é o conjunto de componentes físicos que formam um computador ou dispositivo digital. Ele inclui peças internas, 

periféricos, placas, cabos, conectores, unidades de armazenamento e equipamentos de comunicação. Diferentemente do software, 
que corresponde aos programas e instruções, o hardware representa a parte material do sistema, ou seja, aquilo que possui 
existência física e pode ser instalado, removido, substituído ou reparado.

O hardware é responsável por executar fisicamente as operações solicitadas pelo software. Quando o usuário abre um programa, 
digita um texto, move o mouse ou imprime um documento, diversos componentes físicos trabalham em conjunto para transformar 
comandos em resultados visíveis.

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA E TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO

NOÇÕES DE INFORMÁTICA

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/ufba-tecnico-contabilidade?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-198ST-26-UFBA-TEC-CONTAB


AMOSTRA

por meio do software que o usuário consegue escrever 
textos, acessar a internet, editar imagens, assistir a vídeos, 
jogar, enviar mensagens, organizar arquivos e executar diversas 
atividades.

O software depende do hardware para ser instalado, 
armazenado e executado. Ao mesmo tempo, o hardware precisa 
do software para realizar tarefas úteis. Essa relação mostra que 
o computador funciona como um sistema integrado: as peças 
físicas executam as ações, enquanto os programas determinam 
a lógica dessas ações.

 ▸Tipos de software

Classificação conforme a função
Os softwares podem ser classificados de acordo com o 

papel que desempenham no sistema. Essa classificação ajuda a 
entender que nem todos os programas têm a mesma finalidade.

Tipo de software Função Exemplos

Software de 
sistema

Controla o 
funcionamento 

geral do 
computador

Sistema 
operacional, 

drivers e utilitários

Software 
aplicativo

Permite ao usuário 
realizar tarefas 

específicas

Navegador, editor 
de texto, planilha, 
jogos e aplicativos 

de mensagem

Software de 
desenvolvimento

Auxilia na criação 
de outros 
programas

Linguagens de 
programação, 

editores de código 
e compiladores

 ▸Sistema operacional, drivers e utilitários

Programas essenciais ao funcionamento
O sistema operacional é o principal software de sistema. 

Ele gerencia memória, processador, arquivos, dispositivos, 
programas e a interação com o usuário. Sem ele, o uso do 
computador seria limitado e pouco acessível.

Os drivers permitem a comunicação entre o sistema 
operacional e os componentes de hardware. Uma impressora, 
uma placa de vídeo ou uma placa de rede pode precisar de driver 
adequado para funcionar corretamente. Já os utilitários auxiliam 
na manutenção, proteção e organização do sistema, como 
antivírus, compactadores, ferramentas de backup e programas 
de limpeza.

O uso responsável de software exige atenção à origem 
dos programas, ao licenciamento, à compatibilidade e às 
atualizações. Programas desatualizados ou baixados de fontes 
duvidosas podem gerar falhas, vírus e riscos de segurança.

 ▸Principais grupos de hardware

Classificação conforme a função
A tabela a seguir organiza os principais grupos de hardware, 

relacionando cada grupo à sua função no funcionamento do 
computador.

Grupo de 
hardware Função principal Exemplos

Processamento Executa instruções, 
cálculos e 

operações lógicas

Processador e placa 
de vídeo

Memória Mantém dados 
temporários 

ou instruções 
essenciais

RAM, ROM e 
memória cache

Armazenamento Guarda arquivos, 
programas 
e sistema 

operacional

HD, SSD, pen 
drive e cartão de 

memória

Entrada Permite inserir 
dados e comandos 

no computador

Teclado, mouse, 
scanner, microfone 

e câmera

Saída Apresenta 
resultados ao 

usuário

Monitor, 
impressora, caixas 
de som e projetor

Integração Conecta e organiza 
a comunicação 

entre 
componentes

Placa-mãe, 
barramentos, 

portas e conectores

 ▸Componentes internos principais

Processador, placa-mãe, memória e armazenamento
O processador, também chamado de CPU, interpreta e 

executa instruções. A placa-mãe conecta os componentes 
internos e permite a comunicação entre processador, memória, 
armazenamento e periféricos. A memória RAM guarda 
temporariamente os dados em uso, enquanto HD e SSD 
armazenam arquivos de forma permanente. O SSD, por não 
possuir partes mecânicas, costuma ser mais rápido que o HD.

O bom funcionamento do hardware depende de 
compatibilidade, conservação e refrigeração. Poeira, calor 
excessivo, quedas de energia e peças incompatíveis podem 
causar lentidão, travamentos, desligamentos inesperados ou 
danos físicos.

Software: Programas, Sistemas e Aplicações

 ▸Conceito de software

Parte lógica do sistema computacional
Software é o conjunto de programas, comandos e instruções 

que orientam o funcionamento de um computador ou dispositivo 
digital. Ele não corresponde a uma peça física, mas à parte lógica 
responsável por indicar ao hardware o que deve ser feito. É 
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VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos pú-
blicos para as pessoas portadoras de deficiência e definirá os 
critérios de sua admissão;

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep-
cional interesse público;   (Vide Emenda constitucional nº 106, 
de 2020)

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de 
que trata o § 4º do art. 39 somente poderão ser fixados ou al-
terados por lei específica, observada a iniciativa privativa em 
cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) (Regulamento)

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, 
funções e empregos públicos da administração direta, autár-
quica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos de-
tentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, 
em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplican-
do-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos 
Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 
Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio 
dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa 
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio men-
sal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no 
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do 
Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;   
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do 
Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos pelo 
Poder Executivo;

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer es-
pécies remuneratórias para o efeito de remuneração de pessoal 
do serviço público;  (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998)

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos 
e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o disposto nos 
incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, 
e 153, § 2º, I;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

CAPÍTULO VII
DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impes-
soalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 
brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, as-
sim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 
aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 
e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 
ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações 
para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração;  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois 
anos, prorrogável uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de con-
vocação, aquele aprovado em concurso público de provas ou de 
provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos con-
cursados para assumir cargo ou emprego, na carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por 
servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condi-
ções e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefia e assessoramento;   (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre as-
sociação sindical;

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos li-
mites definidos em lei específica; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 
1988: PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA (LEGALIDADE, IMPESSOALIDADE, MORALIDADE, 
PUBLICIDADE E EFICIÊNCIA), DISPOSIÇÕES GERAIS, ADMI-
NISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA, SERVIDORES PÚBLICOS E 

ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA PREVISTOS NO TÍTULO III, 
CAPÍTULO VII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos 
em geral, asseguradas a manutenção de serviços de atendimento 
ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualida-
de dos serviços;  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a infor-
mações sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, 
X e XXXIII; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 
(Vide Lei nº 12.527, de 2011)

III - a disciplina da representação contra o exercício negli-
gente ou abusivo de cargo, emprego ou função na administração 
pública. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a in-
disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 
e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilí-
citos praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de 
ressarcimento.

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito pri-
vado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos 
que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, asse-
gurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 
dolo ou culpa.

§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocu-
pante de cargo ou emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações privilegiadas.  (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus adminis-
tradores e o poder público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei 
dispor sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) (Regulamento) (Vigência)

I - o prazo de duração do contrato;  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, di-
reitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes; (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - a remuneração do pessoal.  (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

§ 9º O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas 
e às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que re-
ceberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou 
dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de 
custeio em geral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998)

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de apo-
sentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados 
os cargos acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos 
eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre no-
meação e exoneração.   (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
20, de 1998) (Vide Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remune-
ratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as parcelas 
de caráter indenizatório expressamente previstas em lei ordiná-
ria, aprovada pelo Congresso Nacional, de caráter nacional, 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 
exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado 
em qualquer caso o disposto no inciso XI: (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor;  (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)
b) a de um cargo de professor com outro de qualquer na-
tureza; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 138, 
de 2025)
c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais 
de saúde, com profissões regulamentadas;  (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 34, de 2001)
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e 

funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e socieda-
des controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público;  
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais 
terão, dentro de suas áreas de competência e jurisdição, prece-
dência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei;

XIX – somente por lei específica poderá ser criada autarquia 
e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 
economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação;  (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a 
criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso an-
terior, assim como a participação de qualquer delas em empresa 
privada;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados me-
diante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabele-
çam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. (Regulamento)

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 
específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas 
atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o com-
partilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma 
da lei ou convênio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 19.12.2003)

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e 
campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pesso-
al de autoridades ou servidores públicos.

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III impli-
cará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, 
nos termos da lei.

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmen-
te: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
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 ▸ Equação fundamental e situações líquidas

Igualdade entre aplicações e origens
A equação fundamental do patrimônio expressa essa 

dualidade: A = P + PL, em que A é o Ativo, P é o Passivo exigível 
e PL é o patrimônio líquido. Dela decorrem as formas PL = A 
- P e P = A - PL, úteis quando um dos termos é desconhecido. 
Em uma entidade hipotética, o inventário de 31 de dezembro 
apurou Ativo de R$ 460.000,00 e obrigações de R$ 221.000,00; 
logo, PL = 460.000 - 221.000 = R$ 239.000,00. A conferência é 
imediata: 221.000 + 239.000 = 460.000. A igualdade permanece 
verdadeira após qualquer fato contábil, pois todo acontecimento 
que aumenta ou diminui um lado da equação provoca variação 
equivalente no outro lado ou compensação dentro do mesmo 
lado. Por isso a equação é chamada de fundamental: é a base da 
escrituração por partidas dobradas e o critério de verificação do 
equilíbrio das demonstrações.

Situação líquida positiva, nula e negativa
O sinal do patrimônio líquido revela a condição patrimonial 

da entidade em determinado momento. Quando o Ativo supera 
o Passivo exigível, os recursos próprios financiam parte dos bens 
e direitos; quando se igualam, nada resta aos proprietários; 
quando o Passivo exigível é maior, os bens e direitos não bastam 
para quitar as dívidas. A tabela apresentada abaixo sintetiza os 
três casos e a denominação tradicional de cada um.

Situação 
líquida

Relação 
entre A e P

Patrimônio 
líquido

Denominação 
usual

Positiva A > P PL > 0 Ativo real líquido

Nula A = P PL = 0 Situação líquida 
nula

Negativa A < P PL < 0 Passivo a 
descoberto

Na situação positiva, a equação A = P + PL é atendida com 
PL somado ao Passivo; na nula, o Ativo é inteiramente financiado 
por terceiros; na negativa, o PL aparece com sinal menos e deve 
ser lido como insuficiência de recursos. Se uma entidade possui 
Ativo de R$ 85.000,00 e obrigações de R$ 112.500,00, o cálculo 
resulta em PL = 85.000 - 112.500 = -R$ 27.500,00. Esse valor é o 
passivo a descoberto: mesmo realizando todo o Ativo pelo valor 
registrado, restariam R$ 27.500,00 de dívidas sem cobertura, o 
que sinaliza risco relevante de insolvência.

Patrimônio, componentes e equação 
fundamental

 ▸ Composição do patrimônio

Bens e direitos como aplicações de recursos
Patrimônio é o conjunto de bens, direitos e obrigações de 

uma entidade, avaliável em moeda e vinculado à sua atividade. 
Os bens são elementos de propriedade da entidade que 
possuem valor econômico e utilidade, podendo ser corpóreos, 
como dinheiro em caixa, mercadorias, veículos e terrenos, ou 
incorpóreos, como marcas e patentes. Os direitos correspondem 
a valores que a entidade tem a receber de terceiros ou a 
prerrogativas que pode exercer, como duplicatas a receber, 
adiantamentos concedidos e depósitos em conta bancária. 
Ambos representam o emprego dos recursos captados, isto é, o 
destino dado ao dinheiro que sustenta a operação. O conjunto 
de bens e direitos recebe o nome de Ativo, e seu valor total 
indica quanto a entidade possui e controla para gerar benefícios 
econômicos futuros. Cada elemento é expresso em moeda 
corrente, o que permite somar itens de natureza muito diversa, 
como um estoque de mercadorias e um crédito junto a um 
cliente.

Obrigações e patrimônio líquido como origens de recursos
As obrigações são dívidas e compromissos que a entidade 

deve liquidar com terceiros, como fornecedores, salários a 
pagar, tributos a recolher e empréstimos bancários. Reunidas, 
formam o Passivo exigível, também chamado de capital de 
terceiros, porque os recursos pertencem a credores e precisam 
ser devolvidos em prazo determinado. O patrimônio líquido, por 
sua vez, representa os recursos dos proprietários aplicados na 
entidade, acrescidos dos resultados nela retidos e deduzidos 
dos prejuízos. É o capital próprio, uma parcela residual: não 
possui vencimento e só se define depois de descontadas todas 
as obrigações do valor dos bens e direitos. Assim, Passivo exigível 
e patrimônio líquido mostram de onde vieram os recursos, 
enquanto o Ativo mostra onde eles estão aplicados, de modo 
que as duas faces do patrimônio descrevem a mesma realidade 
econômica sob ângulos distintos.

CONTABILIDADE GERAL: ESTÁTICA PATRIMONIAL E 
PLANO DE CONTAS

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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 ▸ Critérios de classificação

Classificação por natureza e por liquidez
Os elementos patrimoniais podem ser agrupados segundo 

a natureza, que considera o que o elemento é, ou segundo 
a liquidez, que considera a rapidez com que se converte em 
dinheiro. Pela natureza, distinguem-se disponibilidades, créditos, 
estoques, bens de uso, investimentos e intangíveis. Pela liquidez, 
o Ativo é ordenado do mais disponível ao menos disponível, 
prática que orienta a estrutura do balanço. A tabela apresentada 
abaixo relaciona alguns elementos do exemplo anterior com sua 
natureza, sua liquidez e sua destinação.

Elemento Natureza Liquidez Destinação

Caixa e bancos Numerário e 
depósitos Imediata Pagamentos e 

recebimentos

Duplicatas a 
receber Direito Curto prazo Conversão em 

dinheiro

Estoque de 
mercadorias Bem de giro Curto prazo Venda

Títulos de 
longo prazo Direito Longo 

prazo
Recebimento 

futuro

Veículos e 
máquinas Bem de uso Baixa Utilização na 

atividade

As obrigações também são classificadas por prazo e por 
origem: as exigíveis em curto prazo, como fornecedores e 
salários, distinguem-se das de longo prazo, como financiamentos 
amortizados em vários anos, e ambas se distinguem do capital 
próprio, que não possui data de devolução. Essa distinção é 
fundamental para avaliar a pressão que as dívidas exercem sobre 
o caixa.

A leitura da tabela mostra que bens e direitos de mesma 
importância monetária podem ter papéis opostos. Um estoque 
de R$ 73.000,00 tende a girar com a venda, ao passo que um 
veículo de valor semelhante permanece na entidade durante 
anos e perde valor por desgaste. Assim, a classificação não é 
meramente formal: indica a capacidade de pagamento de curto 
prazo e a forma de sustentação da atividade, e fundamenta a 
separação entre grupos circulantes e não circulantes adotada na 
estrutura do balanço.

Balanço patrimonial: estrutura e ordenação

 ▸ Ordenação do Ativo e do Passivo

Ativo em ordem decrescente de liquidez
No balanço das sociedades por ações, regido pela Lei nº 

6.404/76, o Ativo se divide em circulante e não circulante. O 
circulante reúne disponibilidades, direitos realizáveis e estoques 
que se converterão em dinheiro no exercício seguinte, ou dentro 
do ciclo operacional quando este for mais longo que o exercício 
social. O não circulante abriga o realizável a longo prazo, os 
investimentos, o imobilizado e o intangível. Dentro de cada 
grupo, as contas seguem ordem decrescente de grau de liquidez: 
caixa e bancos antes de clientes, clientes antes de estoques, e 
assim por diante.

Inventário e classificação dos elementos 
patrimoniais

 ▸ Do inventário ao balanço

Relação detalhada de elementos
O inventário é o levantamento físico e valorativo de todos 

os elementos do patrimônio em determinada data, realizado 
por contagem, medição, confirmação de saldos e conferência 
documental. Na entidade hipotética Comercial Aurora, o 
levantamento de fim de exercício listou os elementos descritos 
nos itens abaixo. Cada item aparece pelo valor de inventário, e 
as somas parciais foram calculadas para conferir o total do Ativo.

 ▪ Disponibilidades: caixa de R$ 8.000,00 e saldo bancário de 
R$ 42.000,00, totalizando R$ 50.000,00.
 ▪ Duplicatas a receber de clientes: R$ 55.000,00.
 ▪ Estoque de mercadorias: R$ 73.000,00.

TÍTULOS A RECEBER COM VENCIMENTO EM 
LONGO PRAZO: R$ 30.000,00.

 ▪ Veículos, máquinas e terrenos: R$ 96.000,00, R$ 64.000,00 
e R$ 120.000,00, somando R$ 280.000,00 pelo custo, 
reduzidos por depreciação acumulada de R$ 28.000,00, o 
que resulta em R$ 252.000,00.
 ▪ Obrigações: fornecedores de R$ 48.000,00, salários a 

pagar de R$ 21.000,00, tributos a recolher de R$ 17.000,00, 
empréstimo bancário de curto prazo de R$ 25.000,00 e 
financiamento de longo prazo de R$ 110.000,00, somando 
R$ 221.000,00.

Inventário, balanço e apuração do patrimônio líquido
Cada tipo de elemento exige um procedimento de 

levantamento próprio. As disponibilidades são conferidas por 
contagem do numerário e por extratos bancários, os estoques 
por contagem física e valoração unitária, os créditos e débitos 
por confirmação de saldos com clientes e fornecedores, e os bens 
de uso por verificação da existência, do estado de conservação 
e da documentação de propriedade. No caso dos estoques, o 
levantamento pode ser periódico, realizado ao final do exercício, 
ou apoiado em controle permanente de entradas e saídas. Em 
qualquer modalidade, o resultado deve identificar o elemento, a 
quantidade, o critério de avaliação e o valor, pois somente com 
esses dados a informação pode ser auditada e transposta para a 
escrituração sem perda de rastreabilidade.

Somando os itens do Ativo, 50.000 + 55.000 + 73.000 + 
30.000 + 252.000, obtém-se R$ 460.000,00, e a diferença para 
as obrigações fornece o patrimônio líquido de R$ 239.000,00. 
O inventário, portanto, é o documento analítico, com descrição, 
quantidade e valor de cada elemento, enquanto o balanço 
patrimonial é a demonstração sintética que agrupa esses 
elementos em contas e grupos padronizados. O primeiro 
sustenta o segundo: os saldos apresentados no balanço devem 
ser sempre reconciliáveis com a relação inventariada, e eventuais 
divergências, como mercadorias faltantes ou duplicatas já 
quitadas, exigem ajuste contábil antes da divulgação das 
demonstrações.
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